PARECER Nº               , DE 
DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 306, DE 2020.
De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Gil Diniz, o projeto de lei visa à instituição da Declaração Estadual de Direitos de Liberdade Econômica, que estabelece normas de proteção a livre iniciativa, ao livre exercício de atividade econômica, e dispondo sobre atuação do Estado como agente normativo e regulador, nos termos do disposto do caput, inciso IV e parágrafo único do artigo 170 e caput do artigo 174, da Constituição Federal.
Nos termos regimentais internos como se vê no item 2, parágrafo único, do artigo 148, a propositura legislativa tramitou em Sessões Ordinárias pautadas durante as cinco sessões datadas em 02/06/2020, 03/06/2020, 04/06/2020, 05/06/2020 e 08/06/2020, não recebendo quaisquer emendas ou substitutivos.
Na sequência a proposição legislativa foi encaminhada a Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação na data de 10/06/2020, para análise de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, tendo sido distribuída à sua Excelência Senhor Deputado Carlos Cezar para relatoria, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Egrégia Casa Parlamentar que se manifestou favorável à aprovação do Projeto de Lei, sendo acompanhado pela maioria dos nobres pares membros da referida Comissão.
Na condição de Relator designado por essa Comissão de Atividades Econômicas, compete-me nesta oportunidade, em atendimento à determinação do § 12º do artigo 31 do Regimento Interno, analisar a proposta quanto ao respectivo mérito, bem como os dispositivos legais previstos no artigo 145, § 1º, e artigo 146, inciso III.
Não se vislumbra inconstitucionalidade ou ilegalidade a macular a presente propositura legislativa seja do ponto de vista formal, seja do ponto de vista material. Portanto, no mérito, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação do Projeto de Lei nº 306, 2020, podendo contribuir para inúmeras situações dentre elas:
- a liberdade no exercício de atividades econômicas; 
 - desenvolver, para sustento próprio ou de sua família, atividade econômica de baixo risco, para a qual se valha exclusivamente de propriedade privada própria ou terceiros consensuais, sem a necessidade de atos públicos de liberação da atividade econômica;

 - produzir, empregar e gerar renda, assegurada a liberdade para desenvolver atividade econômica em qualquer horário ou dia da semana, inclusive feriados; 
 - desenvolver, executar, operar ou comercializar novas modalidades de produtos e de serviços quando as normas infralegais se tornarem desatualizadas por força de desenvolvimento tecnológico consolidado internacionalmente, nos termos estabelecidos em regulamento, que disciplinará os requisitos para aferição da situação concreta, os procedimentos, o momento e as condições dos efeitos;

 - fundamenta-se nos princípios de liberdade no exercício de atividade econômica, presunção de boa-fé do particular e intervenção subsidiária, mínima e excepcional do Estado sobre o exercício de atividades econômicas. A redução de burocracia agiliza o processo empresarial e permite melhores resultados na atividade econômica, entre eles o aumento da competitividade, a redução de preços e o avanço nas relações comerciais.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 306, de 2020.

Sala das Sessões, em 

a) Bruno Zambelli - PL 
